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    A quem veio primeiro,




    abriu caminho,




    renunciou à vida




    para que eu possa




    ser e escrever.
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    1 INTRODUÇÃO




    A presente dissertação compõe a jornada acadêmica de um pesquisador do Mestrado Profissional em Ensino em Saúde vinculado à linha de pesquisa: “Políticas de saúde, currículo, formação profissional e Processos de Ensino e Aprendizagem em Saúde”. Situar-se nessa linha de pesquisa possibilitou um desafio de perceber intersecções entre os processos de formação profissional, o diálogo com diversas áreas do conhecimento e as implicações desses temas sobre diversos grupos sociais.




    A relação entre o pesquisador e o objeto de pesquisa é iniciada a partir do pensar nos processos de formação de profissionais. Diante de tantas formações profissionais, essa pesquisa optou pela formação da Psicologia visto o lugar de atuação do pesquisador: psicólogo e educador na formação de outros profissionais da Psicologia.




    Ao se pensar na formação profissional em Psicologia, elementos são importantes de serem integrados nessa investigação tais como: as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), que estabelece normas para os projetos pedagógicos; ementários de cursos de Psicologia que detalham o oferecimento de disciplinas, conteúdos, objetivos de aprendizagem e perfil profissional esperados; por fim, e não menos importante: a experiência de profissionais que obtiveram essas formações.




    A Psicologia enquanto uma ciência e profissão tem o desafio de compreender os fenômenos humanos que se entrelaçam a dimensões sociais, políticas, educacionais, econômicas, culturais, religiosas e todas as manifestações que compõem a subjetividade humana. Profissionais da Psicologia atuam na busca de perceber os sujeitos a partir da sua construção histórica e social, além de todos os determinantes que possam atravessar uma história de vida ou uma história de um povo.




    Durante o processo de amadurecimento dos debates que emergiram ao longo do processo de elaboração da pesquisa, um novo universo de estudos fora apresentado: os estudos de currículo. O que, definitivamente, ampliou de forma singular a maneira como esta pesquisa viria a ser conduzida.




    A utilização do termo estudos de currículo também poderia ser aqui chamada de teorias curriculares e, dentre as teorias existentes, houvera a escolha de alinhar-se as Teorias Críticas sobre o currículo. O motivo? A compreensão de que currículos possam atuar enquanto espaços de resistência, formas de enfrentamento de opressões e a possibilidade de viabilizar emancipação e conscientização frente a demandas sociais (EYNG, 2010). De que forma as formações profissionais e os currículos consolidados seriam corresponsáveis por problemas sociais emergentes como: violência, exclusão, relações desiguais de poder e manutenção de problemas como fome, desigualdade de emprego e renda? Estes são alguns dos muitos debates observados no campo num campo que possui autores, observações e nuances a serem conhecidas. Alguns desses debates serão apresentados ao leitor ao longo dos escritos em momento posterior.




    Em se tratando de políticas de saúde, uma temática de interesse da linha de pesquisa a qual está pesquisa pertence, pode-se perceber as inúmeras formas de atuação para compreender os vetores sociais que atravessam os índices de saúde de nossas populações como, por exemplo, a compreensão do final do século XX sobre as implicações da violência e questões de saúde pública. Mais precisamente, em 1996, a Assembleia Mundial de Saúde convoca a Organização Mundial de Saúde (OMS) para lançar esforços de tipificar violências existentes, compreender as suas determinações e os impactos sobre índices de saúde (DAHLBERG; KRUG, 2002).




    Deve-se admitir que falar sobre violência evoca um universo de formas a serem compreendidas. Como apontou Girard (1990), as discussões sobre violência atravessaram o tempo e persistem como um tema atual e necessário. A própria história humana ao se organizar enquanto grupo ou sociedade se funde com narrativas de violência. O que permite dizer que há violências de inúmeras formas, em inúmeros contextos e com interesses diversos.




    Como forma de delimitar a compreensão da violência, o pesquisador buscou identificar um tipo de violência que viria ser analisada dentro dos processos de formação dos profissionais no momento da graduação em Psicologia. De que forma esses temas apareceriam ou não durante seus processos de tornar-se profissionais? A experiência do pesquisador ajudou a tomada de uma escolha.




    A delimitação temática emerge ao rememorar o tempo em que este pesquisador atuou na função de co-coordenador de um projeto de extensão chamado de “Encontros e encantos: Educação popular e saúde com povos de terreiros de matriz africana em Juazeiro do Norte-CE1”. Por meio dessa vivência, houve muitos atravessamentos que permitiram a uma escolha: as violências por motivações religiosas. Ou melhor, em se tratando da realidade das violências dirigidas aos povos tradicionais de matrizes africanas em solo brasileiro: o racismo religioso2, por exemplo, ocasionado através da não garantia, muitas vezes, do direito de manifestação religiosa ou sobre os impactos de falar de seu credo em espaços para além do próprio terreiro3.




    Ser expectador de relatos de violência despertou uma inquietação sobre o silenciamento dessas formas de sofrimento era percebido nos processos formativos dos profissionais de Psicologia. Ser expectador é também demarcar o lugar do pesquisador: a uma experiência que permitiu o lugar de escuta. Esse trabalho não busca assumir o protagonismo de fala da dor e luta de terreiros em busca de liberdade religiosa; na verdade, mobiliza-se na função de produzir questionamentos de como as graduações de Psicologia haviam ou não debatendo temas dentro dos processos formativos. A partir do pensamento de Ribeiro (2017) em O que é lugar de fala, é urgente produzir mudanças nas dinâmicas de pensamentos hegemônicos para que questões atravessadas por perspectivas de raça, gênero e/ ou classe assumam novos lugares de fala e, assim, assumam a garantia de visibilidade e protagonismo a sujeitos historicamente silenciados.




    Assim, uma pergunta passou a orientar esse processo de investigação: como a formação profissional da Psicologia percebe as demandas de violência por motivação religiosa em seus currículos?




    Essa pergunta de partida viabilizou a realização de um Estado da Questão4 (EQ). Este percurso metodológico que foi apresentado na disciplina de disciplina de Métodos de Pesquisa Qualitativa5 e a realização deste apresentou um cenário nacional das pesquisas que dialogam com os temas que atravessam a pesquisa em curso: formação profissional em Psicologia, teorias curriculares e violência por motivações religiosas. O resultado desse trabalho confirmou o ineditismo da pesquisa nos bancos de dados de pós-graduações brasileiras, consolidando a relevância em dar seguimento ao trabalho em curso.




    Assim, a presente dissertação propõe analisar a atuação e formação de profissional de Psicologia acerca de demandas de Violência por Motivação Religiosa a partir de profissionais graduados no interior do Ceará e Sertão Pernambucano. Para atingir o objeto dessa pesquisa, objetivos específicos foram definidos: realizar um panorama de pesquisas de pós-graduação sobre o tema de pesquisa através do artigo : Estado da Questão sobre a formação profissional de Psicologia frente a situações de violência, intolerância e racismo por motivações religiosas; apresentar conceitos no campo da violência por motivação religiosa através do artigo: (Des)enlances conceituais: intolerância religiosa, racismo religioso e violência por motivação religiosa; discutir o currículo e formação profissional da Psicologia a partir do artigo: Um diálogo entre as Teorias Críticas do currículo e a formação profissional de Psicologia frente à violência por motivação religiosa; conhecer experiências de formação profissional através por meio do artigo: Processo de formação em Psicologia frente a demandas de violência por motivação religiosa.




    Como pode ver, esse formato de dissertação é composto pela coletânea de quatro artigos científicos, sendo esta uma possibilidade ofertada pelo programa. Além dos artigos apresentados, há também o Produto Técnico Tecnológico que, segundo o Documento de Área da CAPES (2013), assume o lugar de tecnologias dirigidas não apenas em salas de aula, mas também em espaços não-formais ou informais de ensino.




    Com base nisso, foi elaborada a cartilha destinada a profissionais de Psicologia, profissionais em formação e Instituições de Ensino Superior (IES), apresentando os principais conteúdos discutidos somada a percepções identificadas ao longo do percurso de realização dessa pesquisa.




    Espera-se, assim, contribuir para os estudos de formação profissional de Psicologia e currículo numa dimensão ético-político e, sobretudo, produzir reflexões sobre práxis6 e lugar dessa ciência no enfrentamento de situações de violência por motivação religiosa. Diante disso, assume seu interesse de uma pesquisa militante7, quer dizer, o compromisso de produzir posicionamentos de mudanças para a vida profissional e para a vida acadêmica, articulações e mobilizações de pautas sociais fundamentais para sociedades mais justas (BRINGEL; VARELLA, 2014).




    




    

      

        1 A oportunidade de convite surgiu por meio do professor Miguel Melo Ifadireó a frente do Laboratório Interdisciplinar de Estudos da Violência – LIEV e da professora Moema Alves Macedo coordenadora do projeto de extensão.


      




      

        2 Ifadireó et al. (2020) defendem a ideia de ir além dos termos (in)tolerância e racismo religioso para se referir as ações de violência dirigidas as religiões africanas e afrodescendentes no Brasil, mencionado o termo “terrorismo religioso” para discutir realidade.


      




      

        3 Durante o processo da pesquisa, fatos sociais novos apontam a importância de abrirmos espaços de discussão sobre o tema. Já em janeiro de 2021, o programa televisivo Fala que eu te escuto da emissora Record tratou do tema “magia negra”, vinculando imagens do filme Black is King, produção executiva de Beyoncé Knowles Carter. O filme musical lançado pela Disney + reporta uma narrativa inspirada no clássico Rei Leão sob uma perspectiva sensível do legado histórico e cultural do povo africano. A reportagem em si apresenta elementos suficientes para que possamos identificar o que autores, sobretudo negros, bem demarcaram como racismo religioso. A reportagem pode ser visualizada no link: https://noticiapreta.com.br/record-e-acusada-de-racismo-ao-falar-que-beyonce-faz-magia-negra/


      




      

        4 Trata-se do primeiro artigo apresentado nessa dissertação intitulado: Estado da Questão sobre a formação profissional de Psicologia frente a situações de violência, intolerância e racismo por motivações religiosas.


      




      

        5 Agradeço aos professores Cícero Magérbio Gomes Torres e Marcus Cézar de Borba Belmino que compartilharam a disciplina e apresentaram essa possibilidade de estudos de levantamentos de pesquisas.


      




      

        6 A práxis é um ato de conciliação entre a teoria e prática na qual ambas são capazes de produzir mudanças efetivas e transformadoras na sociedade, observando demandas sociais emergentes, impedindo que as atuações se resumam ao que se chama da práxis vazia, quer dizer, desprovida de interesses de mudanças sociais ou no esvaziamento de pautas socialmente necessárias para uma sociedade que busque reparações frente aos diversos tipos de desigualdades (VÁZQUEZ, 2007).


      




      

        7 “Ressalte-se que houve, no âmbito acadêmico, tentativas recorrentes de deslegitimar o termo ‘militante’, conectando-o com a existência de uma vinculação acrítica a organizações político-partidárias e a um sistema de pensamento supostamente dogmático” (BRINGEL; VARELLA, 2014, p. 6). Uma maneira, frequentemente, utilizada para esvaziar a atuação de militantes e as pautas de movimentos sociais é através da crítica ao termo ‘militância’. É importante estar atento aos interesses de grupos sociais que atacam e se beneficiam com a construção dessa narrativa.


      


    


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    1 A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA PSICOLOGIA: (re)conhecer a sua história




    Diante de possibilidades de pensamento, o conceito de formação discutido nesse capítulo dialoga sobre “O que é vivido por aqueles que se beneficiam de aportes educativos, ou pelos que refletem sobre o que acontece de formativo em suas vidas, constitui uma via de acesso ao conhecimento da formação” (DOMINICÉ, 2012, p.19).




    Dominicé (2012) acredita que se pode pensar sobre processos formativos a partir de dimensões coletivas e também por meio de dimensões individuais. Dimensões coletivas podem ser narradas a partir da compreensão de diversos olhares lançados sobre a forma como aportes educacionais atingiram grupos profissionais, sendo esta a intenção nesse momento8.




    Corroborando com a ideia das dimensões pessoais e coletivas, Queiroz e Paiva (2015) apontam para a importância de conhecer as histórias de vida dos profissionais9 como ponto de partida para a compreensão de um processo formativo. Quer dizer, conhecer formações profissionais por meio de pesquisas biográficas ou autobiográficas possibilitam ricos elementos para o estudo da história individual, coletiva e histórica de um povo e de um fazer profissional (QUEIROZ; PAIVA, 2015).




    Lançando-nos nos percursos formativos e históricos da Psicologia, esta ciência já se fazia presente em alguns espaços antes mesmo da sua regulamentação, estando presente em disciplinas compartilhadas nas graduações como Medicina, Pedagogia e Filosofia. Foi em 1962 que a Psicologia brasileira assumiu seu status de profissão regulamentada10. Pensar nos processos de formação profissional da Psicologia significa reconhecer o seu processo de historicidade (MANCEBO, 2004; YAMAMOTO, AMORIM, 2010).




    Uma pergunta bastante necessária foi realizada há um pouco mais de uma década por Dantas (2010) ao publicar o artigo: Formar psicólogos: por quê? para quê? A autora é guiada por esta reflexão sobre os processos de formação profissional da Psicologia brasileira e perpassa, sobretudo, na busca por entendimento sobre as demandas que a profissão buscava se profissionalizar e quais condições históricas foram dadas para chegar a estes processos (DANTAS, 2010).




    Esses questionamentos foram guiados até chegar à compreensão de que a profissão deveria superar visões de mundo baseadas em especialismos, quer dizer, apropriações de teorias e técnicas que aprisionem sujeitos a diagnósticos ou a números de prontuários. Há na constituição histórica da Psicologia, um desafio emergente de articular teorias e práticas e para que isso seja possível é necessário um olhar sobre os processos de formação articulados de necessidades sociais contemporâneas, um olhar ético-político de ação e reflexão sobre impactos das dinâmicas sociais sobre os fenômenos estudados por esta ciência: o sujeito em suas relações (DANTAS, 2010).




    A própria regulamentação da Psicologia coincide com os momentos políticos do Brasil e da própria América Latina que estavam imersos em ditaduras militares de governanças autoritárias. Viu-se suprimir quaisquer possibilidades da existência de uma democracia. Retomar a esse período sombrio da história, evoca a importante de reconhecer para não esquecer. Ainda que, por vezes, a própria Psicologia tentou esquecer esse período da sua história (COIMBRA, 1995).




    Em meio a uma Psicologia recém reconhecida no cenário brasileiro, viu-se um crescente discurso psicologizante para ler fenômenos sociais, mais precisamente, vinculados a duas figuras: os “drogados” e os “subversivos. Os “drogados” não eram vistos como pessoas com demandas de saúde, mas sim moralmente desviantes. Assim como os “subversivos” que eram as pessoas que questionavam valores sociais de qualquer natureza. Em ambas as situações, havia uma fala, inclusive acadêmica, de tentar culpabilizar a desestruturação familiar no aparecimento dessas figuras. Em contrapartida, tirava ou omitia qualquer responsabilidade do Estado ou da situação brasileira da época (COIMBRA, 1995).




    Essa tendência ganha ainda mais força na década de 1970, diante da construção de narrativa de projeto da época: a família produtiva e servil aos interesses governistas, desvinculada de quaisquer críticas a ausência de liberdades democráticas e apática a situações como crimes as liberdades individuais. Ao mesmo tempo, esta família poderia assumir o lugar de produtora de sujeitos “subversivos” e “desajustados” (COIMBRA, 1995; DANTAS, 2010).




    Tal enfoque era uma das características ensinadas na formação da Psicologia da época. O ensinamento dirigido aos profissionais buscava analisar os “desajustes” intrafamiliares em contraposição de fenômenos coletivos e, sobretudo, políticos. Havia uma tentativa quase inexorável de confirmar a família como local de responsabilidades de qualquer forma da existência tida como desviante. Houvera também nessa época uma expansão nos cursos de graduação em diversos lugares do país (COIMBRA, 1995; DANTAS, 2010).




    No entanto, uma outra realidade precisar ser apontada além do aumento dos cursos de Psicologia: a escassez de produções científicas sobre quaisquer temas (ANTUNES, 2007). Ao mesmo que não se via produções científicas sobre a recém profissão regulamentada, havia um apelo pelo discurso de cientificidade:




    [...]acreditamos que pensar a formação do ponto de vista da relação ciência e técnica acaba nos remetendo a uma perspectiva positivista e reificadora onde as pessoas que trabalham com Psicologia são vistas como sujeitos técnicos que aplicam com maior ou menor eficácia as diversas tecnologias psicológicas produzidas pelos cientistas e especialistas na área (DANTAS, 2010, p. 622).




    Nota-se um apelo na construção de profissionais tidos como técnicos e empenhados a replicar técnicas psicológicas, mas deslocados de temas emergentes importantes na sociedade brasileira. A Psicologia nasce enquanto uma ciência numa tentativa de assumir um lugar apolítico e com profissionais silenciados frente aos problemas sociais e políticos da época:




    Toda prática psicológica envolve uma prática política, contudo, que contornos de prática são esses, que horizontes eles alimentam ou consideram ajudar? Muitas vezes as práticas “psi” imbuídas do honroso compromisso com a sociedade acabam por alimentar práticas vigentes consideradas “verdadeiras” (DANTAS, 2010, p. 622).




    A passagem da autora revela um problema evidente nos processos de formação profissional da recém nascida Psicologia brasileira, acreditando que toda prática psicológica é um ato político, quer dizer, que mobiliza ações humanas. Então, que grupos ou interesses se beneficiaram com o suposto discurso da neutralidade?




    Baptista (2000) foi capaz de responder este questionamento ao comparar a formação profissional da recém Psicologia brasileira à figura da fábrica. Tal comparação se dá por compreender que formações deslocadas da realidade são ambientes de fabricação de sujeitos alienados. A alienação aqui se refere a profissionais acríticos aos impactos de vetores sociais como desigualdades sociais, relações de poder, autoritarismo, fome, dentre outros, sobre a constituição dos fenômenos psicológicos, as formas de subjetividade e expressão humana da época.




    As críticas apresentadas pelos autores mencionados sobre as fragilidades na constituição das formações profissionais são confirmadas nas pesquisas sobre o panorama nacional da Psicologia na década de 1980 realizada por Bastos e Gomide (1989). Estes foram capazes de levantar um diagnóstico da categoria:




    • 75% dos profissionais estavam localizados no sudeste brasileiro em virtude dos processos de industrialização e a hegemonia da clínica psicoterápica – sendo um reflexo direto dos direcionamentos formativos da época;




    • 66% afirmaram terem sidos preparados para atuação na área da psicologia clínica;




    • 52% mencionaram não terem sido preparados para compreender a realidade socioeconômica enfrentada pelo país;




    • 50% dos entrevistados em todo o país confirmaram estarem insatisfeitos com o processo de formação profissional ofertado na graduação. Esse número chega a 64,4 % quando se refere a experiência de realizar pesquisas científicas.




    • As atuações profissionais estavam localizadas em sua maioria em três espaços: a clínica, a atuação em escolas e na área organizacional;




    A década de 1980 é marcada pela insatisfação dos profissionais com a formação profissional, havendo um distanciamento entre aquilo que foram preparados para atuar e as realidades vistas no cenário brasileiro para além da psicoterapia clínica (BASTOS; GOMIDE, 1989). Em contrapartida, começa assim um movimento de reconhecer e rever os processos formativos das graduações instituídas no Currículo Mínimo – nome do primeiro documento normativo dirigido a Psicologia no Brasil.




    Os distanciamentos entre os processos de formação profissional e a realidade brasileira produziu a urgência em repensar a maneira como a Psicologia se constituía. A categoria passou a se articular e repensar na identidade que assumiria frente às demandas do cotidiano. A emergência por democracia influenciou a mobilização por mudanças nas teorias e práticas ensinadas nos cursos, assim como na reflexão de que o saber psicológico estava a serviço de uma pequena parcela da população brasileira: as elites financeiras e industriais. Essa reflexão permitiu a busca por um perfil profissional mais atento a dilemas sociais (BASTOS et. al. 2010).




    Esses coletivos chegam a produzir movimentações no próprio Conselho Federal de Psicologia – CFP que passou a mediar espaços de discussão sobre novos lugares de atuação profissional e a preparação necessária para conhecer esses cenários a exemplo da chegada Psicologia no âmbito judiciário (CFP, 1994).




    As mudanças mais contundentes tomam forma na década de 1990 com o fortalecimento dos coletivos profissionais e o crescimento de publicações sobre lugares, práticas e novos desafios profissionais (BOCK, 2015). As mudanças normativas do perfil de profissional chegam ao Ministério da Educação em 2004 com a Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN e, por fim, a substituição do Currículo Mínimo que há tempos vinha sendo duramente criticado pelo viés tecnicista e deslocado da maioria das realidades brasileiras (BRASIL, 2004). Ainda que seja considerado um avanço, novas disposições foram apresentadas sete anos depois com a Resolução de nº 5/2011, fazendo um apelo para a construção de uma Psicologia crítica, pautada na Declaração Universal dos Direitos Humanos.




    Além disso, apresenta as competências profissionais esperadas no processo de formação:




    I - analisar o campo de atuação profissional e seus desafios contemporâneos;




    II - analisar o contexto em que atua profissionalmente em suas dimensões institucional e organizacional, explicitando a dinâmica das interações entre os seus agentes sociais;




    III - identificar e analisar necessidades de natureza psicológica, diagnosticar, elaborar projetos, planejar e agir de forma coerente com referenciais teóricos e características da população-alvo;




    IV - identificar, definir e formular questões de investigação cientifica no campo da Psicologia, vinculando-as a decisões metodológicas quanto à escolha, coleta e análise de dados em projetos de pesquisa;




    V - escolher e utilizar instrumentos e procedimentos de coleta de dados em Psicologia, tendo em vista a sua pertinência;




    VI - avaliar fenômenos humanos de ordem cognitiva, comportamental e afetiva, em diferentes contextos;




    VII - realizar diagnóstico e avaliação de processos psicológicos de indivíduos, de grupos e de organizações;




    VIII - coordenar e manejar processos grupais, considerando as diferenças individuais e socioculturais dos seus membros;




    IX - atuar inter e multiprofissionalmente, sempre que a compreensão dos processos e fenômenos envolvidos assim o recomendar;




    X - relacionar-se com o outro de modo a propiciar o desenvolvimento de vínculos interpessoais requeridos na sua atuação profissional;




    XI - atuar, profissionalmente, em diferentes níveis de ação, de caráter preventivo ou terapêuticos, considerando as características das situações e dos problemas específicos com os quais se depara;




    XII - realizar orientação, aconselhamento psicológico e psicoterapia;




    XIII - elaborar relatos científicos, pareceres técnicos, laudos e outras comunicações profissionais, inclusive materiais de divulgação;




    XIV - apresentar trabalhos e discutir ideias em público;




    XV - saber buscar e usar o conhecimento científico necessário à atuação profissional, assim como gerar conhecimento a partir da prática profissional (BRASIL, 2011, s/n).




    Diante das competências apresentadas na resolução, caberia às Instituições de Ensino Superior organizarem seus currículos e que estas pudessem mediar os processos de desenvolvimento, de ensino e aprendizagem dos acadêmicos em formação. Quer dizer, serão atitudes desenvolvidas pelos profissionais ao longo do seu processo formativo. Sabendo disso, é importante perceber que diante de quase setenta anos da regulamentação profissional a Psicologia passou por diversos momentos em busca de uma profissão mais próxima das demandas sociais emergentes.




    Assim, ao perceber esse contexto, um novo universo temático precisará ser discutido para dar continuidade a compreensão temática dessa pesquisa: os estudos sobre o currículo.




    2 CURRÍCULO: a complexidade do discurso




    Ao eleger a formação profissional do Psicologia como matéria de análise e como está pensa o fenômeno da violência religiosa, viu que um discurso precisava ser investigado: a compressão do currículo dos cursos de Psicologia. Ao longo do texto, elementos irão justificar essa afirmação.




    Mas, afinal, o que é currículo? Etimologicamente:




    [...] deriva da palavra latina curriculum (cuja raiz é a mesma de cursus e currere) [...]. Em sua origem currículo significava o território demarcado e regrado do conhecimento correspondente aos conteúdos que professores e centro de educação deveria cobrir; ou seja, o plano de estudos proposto e imposto pela escola aos professores (para que o ensinassem) e aos estudantes (para que o aprendessem) (SACRISTAN, 2013, p.16).




    Uma pergunta relativamente simples, no entanto, a tentativa de respondê-la pode implicar num processo complexo para além de sua etimologia.




    As palavras de Michael Young (2014, p. 192), um representante das teorias críticas sobre o currículo, confirmam tal complexidade: “Como teóricos do currículo, deveríamos ter as respostas para perguntas desse tipo. Afinal, somos os especialistas em matéria de currículo. Isso não significa que somos autoridades inquestionáveis no assunto – longe disso”.




    Silva (2007) em Documentos de Identidade como Lopes e Macedo (2013) em Teorias de Currículo também confirmam a complexidade de delimitar compreensões do que é currículo se isso for possível.




    Como é dito: “não é possível responder ‘o que é currículo’ apontando para algo que lhe é intrinsecamente característico, mas apenas para acordos sobre os sentidos de tal termo, sempre parciais e localizados historicamente” (LOPES; MACEDO, 2013, online). Umas das formas de buscar compreendê-lo seria localizá-lo historicamente, pois não o coloca numa condição estática. Assim, ao se falar em currículo, deve-se, sobretudo, perceber em que momento histórico este se refere.




    Teorias ou Discursos sobre currículo? Esse é o questionamento introduzido por Silva (2007) ao falar sobre a diversidade de “Teorias Curriculares” que descrevem esse fenômeno. Para o autor, seria mais acertado a noção de discurso ou textos. Como explica:




    A “teoria” não se limitaria, pois, a descobrir, a descrever, a explicar a realidade: a teoria estaria irremediavelmente implicada na sua produção. Ao descrever um “objeto”, a teoria, de certo modo, inventa-o. O objeto que a teoria supostamente descreve é, efetivamente, um produto de sua criação (SILVA, 2007, online).




    Assim, a teoria viria depois do seu objeto: o currículo. Cabe a teoria descobrir este objeto, descrever assim como explicá-lo. Partindo dessa ideia, continua:




    Da perspectiva do pós-estruturalismo, hoje predominante na análise social e cultural, é precisamente esse viés representacional que torna problemático o próprio conceito de teoria. De acordo com essa visão, é impossível separar a descrição simbólica, linguística da realidade – isto é, a teoria – de seus “efeitos de realidade” (SILVA, 2007, online).




    Enquanto a teoria descobre seu objeto de investigação; o discurso, por sua vez, produz seu próprio objeto. Assim, ainda que se queria descrever o currículo tal como ele seja, haverá particulares nesse descrever. Logo, descrição também é uma criação. Em suma, a ideia de descrição como ato de neutralidade do pesquisador por meio de uma teoria é contestada com a ideia de discurso. E mais um detalhe: a noção de asserções da realidade e como a realidade, comum nas teorias curriculares, são similares na dimensão do discurso. O discurso não se separa ou se distancia da realidade: ele é a própria realidade.




    Concluindo essas ressalvas, o autor tranquiliza o leitor em dizer que não é preciso abandonar a ideia de Teoria Curricular visto que essa nomenclatura é amplamente difundida. O tom do autor acerca do questionamento se dá pelas orientações pós-estruturalistas as quais enxerga a realidade.




    Pode-se também compreender as dimensões do currículo enquanto um ato, um ato de currículo como aborda Macedo:




    Ato de currículo como um conceito-dispositivo fundante para nossos argumentos, emerge nos explicitando, acima de tudo, que políticas e implementações curriculares não podem ser experienciadas como uma condenação sociopedagógica ou socioeducacional.




    Dos âmbitos dos nossos interesses, preferimos pensar numa multicriação implicada a compromissos educativos e formativos socialmente referenciados que podemos, democraticamente, legitimar ou não (MACEDO, 2012, p. 14).




    Macedo (2012) atribui um conceito importância para a compreensão do que está sendo discutido nesse capítulo. Para ele, pode-se reconhecer o caráter diálogo na construção dos currículos, quer dizer, a implementação de políticas educacionais e curriculares podem ser legitimadas ou não. Assim, é preferível olhar para esta discussão não numa perspectiva condenatória, mas sim no sentindo de compreendê-la para conseguir apontar mudanças necessárias em todos os lugares afetados pelos currículos.




    2.1 AS TEORIAS TRADICIONAIS: o aparecimento das discussões sobre currículo




    A primeira utilização do termo currículo foi verificada em escriturações da Universidade de Leidan na Holanda por volta de 1582 (SAVIANI, 1994). No entanto, foi na Universidade de Glasgow, Escócia, em 1663, que o termo foi utilizado se referindo a um atestado de formação (HAMILTON, 1992; SALVIANI, 1994).




    Quanto ao aparecimento de estudos sobre o tema, foi nos Estados Unidos, na década de 1910, que estes emergiram em um cenário social marcado pelo movimento migratório e o processo de industrialização crescente no país o que gerou a necessidade de pensar nas necessidades de padronizar a escolarização da população (SILVA, 2007).




    Mais precisamente, John Bobbit foi a primeira figura a propor a ideia de uma estruturação curricular, definindo um campo que seria chamado de Teoria Curricular Tradicional. Essas ideias apareceriam em O currículo, originalmente, publicado em 1918. Para Bobbitt, ao analisar no cenário educacional da época, a escola poderia assumir dois lugares, inclusive antagônicos: os defensores da cultura e os defensores da prática.




    Fazendo uma comparação entre essas duas concepções, o autor acreditava que os defensores da cultura estavam preocupados com a ideia de viver, mas não com o desenvolvimento da capacidade de produzir. Em contrapartida, para os defensores da prática, a educação possui uma função, acima de qualquer outra, de desenvolver pessoas para o mundo prático (BOBBITT, 2004).




    Sua proposição de currículo deveria preparar o sujeito para uma vida economicamente ativa. Para que isso fosse atingido havia a necessidade de agregar duas situações: o currículo direto e as experiências indiretas.




    Na construção de um currículo, um sujeito responsável deve observar as atividades humanas existentes no mundo do trabalho para então dividir essas atividades em atividades menores que seriam os objetivos de um curso. Quem poderia ser capaz de elencar esses objetivos? Fóruns com especialistas de área seriam pessoas capazes de identificar as atividades esperadas dentro de um perfil para depois categorizá-las. Por fim, definidas as categorias, programas de treinamento podem ser desenvolvidos para desenvolver pessoas com valores funcionais e capazes de resolver problemas práticos (LOPES; MACEDO, 2013; EYNG, 2015).




    Não havia, nesse sentindo, uma preocupação com a seleção de conteúdos para estarem ou não presentes nas disciplinas. A preocupação com o alunado seria que estes fossem capazes de atingir objetivos centrais, marcando assim o que foi chamado de eficientismo social (LOPES; MACEDO, 2013).




    Silva (2007) conclui, enfim, que o currículo idealizado por Bobbitt se baseou numa busca de racionalizar resultados educacionais, pensando em medir esses de maneira mais cuidadosa e específica possível.




    Assim, algumas reflexões se fazem importantes olhando para o modelo de currículo apresentado por Bobbitt. Como, por exemplo, se constrói uma métrica rigorosa e específica de resultados educacionais? A partir de que instrumentos? Ou ainda: que projeto de sociedade era idealizada a partir desse modelo de currículo?




    Há em Bobbitt, inclusive na linguagem utilizada, uma aproximação da ideia de escola com outro ambiente: o ambiente fabril e os sistemas de produção. Dessa maneira, é incorporado ideias que comumente são destinadas a estes ambientes como criar instrumentos de produtividade, por exemplo. Vai além, pode-se ver, metaforicamente, a escola enquanto uma fábrica; o currículo enquanto um processo produtivo, espécie de linha de produção; os alunos seriam os matérias-primas; e os professores seriam os responsáveis por entregarem um produto final, desenvolvendo alunos com estas e não aquelas qualidades visto que o resultado deve ser pensando anteriormente por seus idealizadores (PARASKEVA, 2004).




    Complementando a ideia de Paraskeva (2004), Silva (2007) menciona a inspiração direta de Bobbitt na sua construção curricular: a administração científica de Taylor, logo a partir desse modelo de administração, a educação também seria baseada em um processo administrativo e industrial.




    Embora Bobbitt representasse uma referência de vanguarda nos estudos curriculares baseados no eficientismo social, havia um contraponto a essa ideia: o progressivismo. Nessa perspectiva, a educação possuía um valor além de se adaptar a produtividade pois a educação seria capaz de diminuir desigualdades sociais e construir sociedades mais democráticas (LOPES; MACEDO, 2013).




    No progressivismo, destaca-se a figura de John Dewey e a elaboração de um currículo que integre inteligência social e mudança. Um currículo deve agir atendendo as necessidades entre a escola e os interesses dos alunos. Para ele, o processo de aprendizagem é um processo contínuo e a escola não seria, no caso, uma preparação para a vida adulta, mas a própria vida.
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